PARECER N° 1805, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 912, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instituição do Programa Estadual de Incentivo à Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário no Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 08 a 12 de junho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável do nobre Deputado Relator Rodrigo Moraes.

Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.

Nos recém-nascidos, o cordão umbilical é rico em células-tronco, que são as células com capacidade de auto-replicação, isto é, com capacidade de gerar uma cópia idêntica a si mesma e com potencial de diferenciar-se em vários tecidos.

O cordão umbilical pode ser doado, e o sangue extraído dele pode ser armazenado a baixíssimas temperaturas por longo período. As células-tronco têm a capacidade de formar novas células de sangue e também podem ser utilizadas como suporte no tratamento de alguns tipos de câncer; no tratamento da anemia aplástica; e ainda, para o tratamento de imunodeficiências congênitas graves em crianças.

Para garantir os estoques de sangue de cordão umbilical e o atendimento à população brasileira, foi criada pelo Ministério da Saúde, em setembro de 2004, a Rede Nacional de Bancos Públicos de Cordão Umbilical, denominada BrasilCord. 

 Hoje em dia, o congelamento de sangue do cordão umbilical pode ser feito em bancos privados e também públicos. Nos bancos públicos da rede BrasilCord, não é preciso pagar nada pelo procedimento e o sangue preservado pode ser usado por uma das milhares de pessoas cadastradas no projeto e também por um irmão ou familiar da criança doadora. O objetivo da rede BrasilCord é chegar rapidamente a quem está precisando de um transplante, aumentando as chances de salvar vidas.

A medula óssea, por sua vez, pode ser doada por pessoas entre 18 e 55 anos que tenham boa saúde. Esta é retirada do interior do osso da bacia e se recompõe no doador em apenas 15 (quinze) dias.

Dos doadores é coletada uma amostra de sangue para testes, que determinará as características genéticas necessárias para a compatibilidade entre doador e paciente. Os resultados são armazenados em um sistema informatizado que realiza o cruzamento com dados dos pacientes que necessitam de um transplante. Caso haja compatibilidade o doador é chamado, então, para exames complementares e para realizar a doação.

O problema é que a chance de ocorrer uma compatibilidade é de uma em cem mil, dessa forma, a doação é muito importante para que a possibilidade de salvar vidas seja cada vez maior. 

Ademais, a Lei paulista n° 12.149 de 2005 criou o Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de Transplante, Pesquisa e Clonagem Terapêutica.

Destarte, diante de todos os benefícios e trazidos pela doação de sangue do cordão umbilical e placentário, bem como de medula óssea, o presente Projeto de Lei se apresenta muito conveniente, merecendo ser aprovado.

Diante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 912 de 2015.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/11/2015.

a) Gil Lancaster – Presidente
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